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			PREFÁCIO





			Desde que renovamos o Conselho Editorial da Fundação Perseu Abramo (FPA), em meados de 2020, um dos anseios mais destacados por ele foi a necessidade de uma coleção voltada para a formação teórica. Seria uma forma da nossa Editora colaborar com o esforço coletivo de conhecer, compreender e construir argumentos para transformar o mundo em que vivemos.


			Esse projeto foi inaugurado pelo livro Fascismo Ontem e Hoje1, lançado em 2021, resultado do curso de mesmo nome e organizado por Julian Rodrigues e Fernando Sarti Ferreira. 


			Graças aos cursos de formação desenvolvidos pela FPA, passamos a ter uma ampla grade temática tratando, em termos formativos, questões relevantes da realidade. A busca de sólidas introduções, cotejos pluralistas e incentivos à discussão coletiva fazem parte de um método sempre aberto, participativo e continuado. 


			Temos agora a satisfação de apresentar aos leitores e leitoras da Editora da FPA, o segundo livro que compõe a Coleção Argumento, organizado pelos professores Pedro Rossi e Juliane Furno e intitulado Economia para transformação social: pequeno manual para mudar o mundo. 


			A proposta deste volume é trazer ao grande público um panorama amplo da história a partir da economia, das relações políticas e sociais. É impossível avançar na luta pela democracia, pela reconstrução e transformação do Brasil sem se apropriar criticamente de conhecimentos essenciais da economia. 


			O objetivo da publicação é alcançar o maior número possível de leitores e leitoras com interesse num tema que pode parecer árido para muitas pessoas. Assim, a linguagem adotada é muito acessível e está acompanhada de ilustrações que podemos considerar boas sínteses dos conceitos apresentados. E para quem se sentir instigado a continuar os estudos, no final de cada capítulo poderá aproveitar as sugestões de leituras para aprofundamento da seção “Para Saber Mais”.


			Como havíamos previsto no início desta iniciativa editorial, novas parcerias se estabeleceram para viabilizar, divulgar e ampliar o alcance dos cursos da FPA. No livro anterior, foi a Editora Maria Antonia, já neste aqui é a Editora Autonomia Literária. Aproveitamos para agradecer a elas pelo trabalho realizado em parceria com a FPA.


			Lançamos o desafio em 2021 e o renovamos aqui: se esta coleção contribuir com a ampliação de conhecimentos e argumentos tão decisivos à boa luta da militância, onde quer que ela se encontre, certamente cumprirá seus objetivos.


			Agradecemos a todos os companheiros e companheiras que se envolveram no projeto, desde o curso até seus resultados reunidos nesta publicação.


			Boa leitura!


			Carlos Henrique Árabe, diretor da Editora


			Jorge Bittar, diretor de Formação 


			Fundação Perseu Abramo


			


			

				

					1	A publicação está disponível para download no Portal da FPA, no endereço: https://fpabramo.org.br/publicacoes/estante/fascismo-ontem-e-hoje 


				


			


		




		

			APRESENTAÇÃO





			A economia é a ciência que estuda como a sociedade se organiza para produzir, distribuir e consumir bens e serviços. Em uma sociedade desigual como a nossa, a linguagem econômica dominante serve para legitimar nosso modo de organização, naturalizar desigualdades e privilégios, promover o individualismo, esvaziar as responsabilidades coletivas e minimizar o papel do governo. Assim, um economista conservador contribui para que nos conformemos com o mundo do jeito que é, sem questionamentos, suas recomendações justificam reformas que favorecem os mais ricos e enfraquecem os atores políticos capazes de transformar a sociedade.


			Essa leitura dominante da economia contrasta com diversas abordagens críticas que mostram, por exemplo, que a forma capitalista de organização social não é natural, mas historicamente construída. Elas também questionam a capacidade dos mercados de distribuir os recursos produzidos socialmente e destacam hierarquias e formas de dominação entre classes sociais e entre os países do sistema internacional.


			Estudar economia é também um processo de autoconhecimento, pois somos testemunhas da história e somos condicionados por uma determinada forma de organização social. Portanto, nosso lugar nessa organização, o papel que exercemos e a parte que nos cabe podem ser melhor compreendidos com a economia.


			Neste contexto, este livro busca dar sua modesta contribuição para transformar a realidade ao sistematizar e hierarquizar o conhecimento econômico básico, de forma que este sirva de instrumento para compreensão crítica da economia brasileira e internacional. Trata-se de um livro acessível para não-economistas que, além de introdutória em vários aspectos, também indica caminhos para aprofundamento nos diferentes temas tratados por meio da indicação de livros, filmes e outros conteúdos.


			A produção deste livro deu-se a partir do curso de ensino a distância Economia para transformação social, promovido pela Fundação Perseu Abramo (FPA) em 2021, em plena pandemia, reunindo milhares de pessoasvirtualmente. Dado o sucesso do curso e a demanda por materiais didáticos com uma visão crítica em economia, este livro adapta o espírito do curso para a linguagem escrita, com auxílio didático das ilustrações da Gazetinha da Guanabara, e aproveita sua estrutura dividida em quatro partes e 16 capítulos.


			A primeira parte do livro contém elementos teóricos e conceituais sobre Economia Política, ferramentas analíticas úteis para a interpretação da realidade econômica. Já a segunda parte do livro analisa as transformações do capitalismo internacional, em um sobrevoo panorâmico que vai do século XIX aos dias atuais. O Brasil é tema da terceira parte, que enfatiza a evolução recente da economia brasileira e propõe um modelo econômico socialmente justo e ambientalmente sustentável. Por fim, a última parte busca desmontar mitos econômicos, de forma a servir como insumo para a disputa de narrativas que acontece no debate público.
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PARTE 1 


			Tópicos teóricos e conceituais
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	CAPÍTULO 1
DINHEIRO E ORGANIZAÇÃO SOCIAL





			O dinheiro é parte estruturante da nossa organização social. É um bem público que faz circular as mercadorias e que também é objeto de apropriação privada. Trata-se de uma referência para organizar a produção e a distribuição da riqueza na nossa sociedade. Entender o papel do dinheiro na organização social é um primeiro passo para entender o próprio capitalismo e, por isso, o primeiro capítulo do nosso livro fala de dinheiro, da sua origem, do papel do sistema bancário e da forma como a sociedade se organiza.


			ORIGEM DO DINHEIRO


			A visão convencional sobre o dinheiro atribui a ele um caráter natural, resultado da natureza humana e não de sistemas econômicos e políticos específicos e construídos historicamente. Na sua origem, o dinheiro decorre da propensão natural do ser humano à troca, e surge como um mero facilitador de transações comerciais. Em uma economia que funcionava com base no escambo, ou seja, por meio da troca direta de mercadorias por mercadorias, o dinheiro surge para facilitar transações complexas. Isso porque a troca direta exige uma coincidência de desejos, por exemplo, alguém que produz arroz e quer trigo deve buscar alguém que produz trigo, mas quer arroz. 


			Além disso, o escambo enfrenta o problema da indivisibilidade de determinados bens. Por exemplo, se uma pessoa tem uma vaca e quer trocar por um punhado de trigo e de outros bens, ela tem um problema decorrente da impossibilidade de cortar um pedaço da vaca para trocar pelo trigo e ainda mantê-la viva. Definitivamente, é mais fácil trocar a vaca por dinheiro e depois usar esse dinheiro para comprar outros bens. 
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			Notem que nessa visão, o dinheiro surge após o mercado e decorre da natureza do ser humano que tem propensão à troca. Essa narrativa está presente na maioria dos manuais de economia, fundamentada em Adam Smith (1723-1790) – popularmente chamado de pai da economia política. No entanto, essa narrativa é contestada, especialmente por não economistas. 


			Alguns antropólogos, como David Graeber, questionam essa interpretação e apontam que os economistas descrevem a origem do dinheiro de forma dedutiva. Ou seja, supondo que o ser humano tem uma propensão natural à troca e que uma economia de escambo tem lá seus desafios, então o dinheiro surge para facilitar as trocas. No entanto, segundo esses mesmos antropólogos,nunca existiu uma comunidade que se organizasse com base no escambo. O escambo acontecia entre pessoas desconhecidas, até entre inimigos, mas não entre pessoas da mesma comunidade de forma sistemática. A ideia de que o dinheiro surge do escambo é, portanto, um mito.


			A origem do dinheiro está no dinheiro enquanto uma obrigação social, um compromisso ou uma dívida. Essa origem remete à ideia de que uma organização social impõe obrigações para os seus membros e para pessoas de territórios dominados. 


			Por exemplo, quando uma pessoa comete um crime, ela deve pagar à comunidade um determinado valor como punição. Inicialmente, esse valor se expressa em mercadorias como grãos ou animais, mas surge a necessidade de padronizar o valor do pagamento dessas infrações. Dessa forma, uma autoridade social institui o dinheiro, ou seja, uma unidade comum que será referência para todas as mercadorias do sistema. 


			Os impostos têm a capacidade de instituir o dinheiro em sociedades que antes não usavam e estabelecer mercados onde antes não havia. Pensemos, por exemplo, em um exército que marcha e conquista territórios. Esse exército tem duas formas de se abastecer com suprimentos. A primeira é simplesmente pilhar, saquear e obrigar os habitantes locais a entregar uma parte da sua produção. Já a segunda, é instituir uma obrigação aos que vivem nos territórios conquistados. 


			Trata-se da obrigação em pagar impostos na moeda do exército dominador. Inicialmente, os habitantes podem não ter dinheiro algum e viver de subsistência, e são obrigados a produzir um excedente para trocar por dinheiro, nas mãos dos soldados, por exemplo, para assim pagar o imposto devido. 
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			Das primeiras versões do dinheiro na Mesopotâmia às versões mais contemporâneas, o dinheiro está relacionado a uma autoridade. É o dinheiro como criatura do Estado que se torna um referencial, ou uma unidade de conta, um meio de pagamento e uma reserva de valor que permite transportar poder de compra para o futuro. 


			Notem que, nessa descrição, a instituição do dinheiro cria o mercado e não o contrário. E, além de criar o mercado, o dinheiro muda a forma de organização das comunidades que passam a produzir uma parte para a troca e não apenas para sua subsistência. Portanto, não é a naturalidade e a espontaneidade das trocas e do mercado que cria o dinheiro, mas é a política que instituiu o dinheiro enquanto obrigação social e, ao fazer isso, modifica formas de organização sociais não mercantis. 


			Portanto, nessa leitura, nem o mercado, tampouco o dinheiro, vem da propensão natural à troca, mas constituem um resultado de uma opção política de organização social. 


			O PAPEL DOS BANCOS NA CRIAÇÃO DAS MOEDAS


			Em nossa sociedade, o dinheiro do Estado responde por uma parte pequena dos pagamentos, pois o chamado dinheiro bancário tem se tornado cada vez mais predominante. Entender como o dinheiro pode ser criado de forma privada e o papel dos bancos nesse processo, é fundamental para entender a natureza do dinheiro e a importância do sistema bancário na organização social. 


			Para compreender melhor o papel dos bancos, podemos remeter às origens dessas instituições nas cidades chinesas, ou na Veneza antiga,  em Florença, onde surgem os primeiros bancos modernos. Lá, havia instituições que guardavam a riqueza das pessoas em cofres. Os clientes iam aos cofres quando precisavam de dinheiro para fazer transações, até que esses clientes se deram conta de que as viagens para pegar dinheiro poderiam ser evitadas. Se duas pessoas tinham cofres no mesmo banco, era um desperdício de tempo ir àquele lugar, pegar dinheiro no cofre e pagar alguém que iria voltar ao mesmo lugar para guardar o dinheiro no cofre ao lado, sem falar no problema de segurança. A alternativa foi criar um mecanismo para que o dono do banco pudesse, simplesmente, transferir de um cofre para o outro o dinheiro de uma pessoa para outra. E assim, o banco institui um cheque ou um dinheiro bancário, basicamente um papel com o carimbo do banco.
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Esses papéis passaram a circular, substituindo o dinheiro até que o banqueiro se dá conta de que as pessoas raramente vão ao banco para tirar o dinheiro. Assim, ele passa a fazer duas coisas. A primeira é fazer empréstimos com o dinheiro dos outros, sendo remunerado com juros. E a segunda, é simplesmente criar dinheiro. Ou seja, o banqueiro passa a emitir, para uso próprio ou para clientes, aqueles papéis que todos aceitam. 


			A história do sistema bancário, portanto, está assentada em uma fraude originária em que o banqueiro fica rico emitindo dinheiro. Além disso, é também uma história de quebradeiras bancárias. Às vezes, sem que o banqueiro esperasse, mais pessoas iam trocar o dinheiro do banco pelo dinheiro de verdade e descobriam que havia mais papéis emitidos pelo banco circulando na economia do que dinheiro guardado no banco. 


			Essa é a história do sistema bancário, uma história de quebras até que os Estados Nacionais assumem a organização do sistema por sua importância para a economia e financiamento do próprio Estado. Ou seja, Bancos Centrais passam a institucionalizar essa fraude originária com base no que chamamos hoje de sistema de reservas fracionárias, o que permite aos bancos dar mais empréstimos do que têm em caixa determinando a parcela de dinheiro do Estado que os bancos devem manter para uma quantidade maior de depósitos dos clientes. 
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			Se todos fôssemos ao banco ao mesmo tempo, não haveria dinheiro para todo mundo e o banco fecharia as portas. Mesmo sabendo disso, temos confiança que os nossos depósitos lá estão garantidos. E, de fato, o Banco Central dá segurança ao sistema e garante os depósitos do sistema bancário. 


			Porém, em caso de quebra de confiança no sistema bancário, tem-se uma crise de grandes proporções como a crise de 1929, nos EUA, ou a crise de 2001, na Argentina. Essas foram crises de corrida bancária em que se formavam filas nas portas dos bancos e estes fechavam suas portas, pois não havia dinheiro para todos. Nesse contexto, vemos uma das piores crises que o capitalismo pode ter, porque colapsa todo o sistema de pagamentos. 
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			Vivemos em uma economia monetária que depende dos bancos. Quando o banco fecha as portas, as pessoas perdem renda e riqueza, não gastam e não vendem. O dono do mercado não consegue acessar o banco para pagar os funcionários e comprar mercadorias, o desemprego se torna crônico e a economia regride. As pessoas saem às ruas para trocar o que têm pela sobrevivência, como ocorreu na crise argentina.


			Esses episódios de crise aguda mostram a importância da moeda bancária e dos bancos, assim como a importância do Banco Central que deve garantir um sistema que funcione adequadamente. O Banco Central é o vigilante desse sistema de reservas fracionárias e busca incentivar ou desincentivar o sistema bancário para dar mais ou menos crédito o que, por sua vez, afeta os ciclos econômicos, os ciclos de consumo, as bolhas de ativos e pode, ainda, provocar crises de grandes proporções. 


			DINHEIRO E ORGANIZAÇÃO SOCIAL


			Entender o papel do dinheiro na organização social é compreender o próprio capitalismo. Uma das características desse sistema é a predominância da mercadoria enquanto forma específica do produto do trabalho. Toda a sociedade produz, toda a sociedade tem trabalho, mas nem toda sociedade produz mercadorias, ou seja, produtos dos trabalhos destinados à troca por dinheiro. 


			Há sociedades que se organizam por critérios culturais, jurídicos ou políticos. Uma sociedade feudal, por exemplo, determina a distribuição da produção por meio de normas sociais, os camponeses produzem e são obrigados a dar uma parte da sua produção ao senhor feudal em troca de uma suposta segurança. Podem haver mercados, mas a forma predominante de produção não é voltada para eles. Quando os mercados passam a ganhar protagonismo na Europa feudal, a organização econômica do feudalismo passa a desmoronar e surge o capitalismo.


			Da mesma forma, em uma comunidade indígena há determinadas normas para organizar quem caça, quem cuida, quem planta, mas essa divisão do trabalho e a forma de distribuição dos produtos do trabalho não passam pelo mercado. Quando se produz pouco se divide o que tem, quando se produz muito faz-se uma festa, mas não é o mercado quem determina como produzir e o que fazer com a produção.


			Já no capitalismo, o mercado é organizador do trabalho e da distribuição do produto social. O preço das mercadorias revela o que é mais necessário, quais são os setores que precisam de mais produção e de mais trabalhadores. Se o preço de uma mercadoria sobe muito, mais produtores podem se interessar em produzi-la, se ficarem muito baixos, muitos vão deixar de produzi-la e assim os preços são sinalizadores de se é necessária mais ou menos produção. 


			Da mesma forma é o mercado que determinará a distribuição desses produtos. No capitalismo, se produz coletivamente, mas a apropriação da produção se dá pelas relações de propriedade; dinheiro e capital são organizadores da sociedade. Esses apontam para onde segue o trabalho social e para onde será distribuído o excedente da sociedade. 
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			Uma forma interessante de pensar o dinheiro e o seu papel na organização econômica é refletir sobre uma pessoa que vivia isolada numa comunidade indígena e chega em um mercado central de um grande centro urbano, daqueles com um monte de mercadorias empilhadas em bancas e prateleiras, laranja, maçã, frutas, verduras, peixes, carnes etc. 


			A primeira reação é ficar impressionada com a capacidade dessa sociedade de produzir e acumular coisas. Devem trabalhar muito e certamente são muito eficientes. Mas essa admiração é interrompida quando se vê uma criança pegando comida e frutas podres do chão. Aquilo não faz sentido em meio a tanta abundância. 


			Imediatamente essa pessoa se pergunta: “Por que essa criança está pegando alimentos no chão e não o que está exposto nas bancas e prateleiras?”. E a resposta a essa pergunta é uma só: “porque essa criança não tem dinheiro”. O dinheiro é aquilo que organizará a sociedade e a distribuição do produto social, é aquilo que dá e restringe acesso ao mundo das mercadorias. 


			Para esse indígena, vindo de uma comunidade que distribui o seu produto com outra lógica, aquilo não faz nenhum sentido. Trata-se de outra forma de organização social. Não há desemprego em uma comunidade indígena, por exemplo. Se uma organização social não usa o dinheiro não há desemprego, as pessoas vão trabalhar conforme a sociedade definir. Essa sociedade pode ter problemas, pode ter escassez, mas a distribuição e a regulação dessa escassez serão feitas em comunidade e não pelo mercado. 


			Já no capitalismo, delegamos ao mercado a organização da maior parte do sistema econômico, mesmo que essa organização gere problemas como o desemprego, a desigualdade, a miséria e a escassez em meio à abundância. O dinheiro é parte estruturante dessa organização social. 


			FLUXO CIRCULAR DA RENDA 


			Nos manuais de economia geralmente se ilustra o papel do dinheiro na sociedade com base no fluxo circular da renda – um fluxograma que mostra de um lado famílias e do outro lado empresas. As famílias fornecem às empresas fatores de produção, capital e trabalho, e as empresas fornecem às famílias bens e serviços. Os fluxos de bens e serviços são compensados com os fluxos monetários. Ou seja, por fornecer capital e trabalho para as empresas, as famílias têm de volta um fluxo monetário – os salários, os lucros, os juros e outros rendimentos. Por sua vez, as famílias usam esse dinheiro para acessar bens e serviços produzidos pelas empresas. 
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			Nesse esquema simplificado, o dinheiro é um mero intermediário, facilitador das trocas entre famílias e empresas. É como se pudéssemos tirar o dinheiro e voltar à velha economia de escambo. 


			Com base nesse esquema, muitos economistas supõem a neutralidade do dinheiro como se esse fosse um mero lubrificante, ou facilitador, das engrenagens de um sistema que tende ao equilíbrio onde todos têm emprego e são usados todos os recursos disponíveis. 


			Já uma outra visão de economia mostra que esse sistema, justamente devido à natureza do dinheiro e suas características, é um sistema inerentemente instável, no qual esses fluxos não funcionam perfeitamente; e que o dinheiro tem a função pública de fazer circular as mercadorias, mas está sujeito à apropriação privada, o que implica crises e desemprego. Essas visões estão nas vertentes marxistas e keynesianas da economia, tema do próximo capítulo. 
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			PARA SABER MAIS


			•	O livro Dívida: os primeiros 5000 anos (Editora 70, 2022), de David Graeber, traz inúmeros exemplos históricos do uso primitivo do dinheiro e desmonta a ideia difundida nos manuais de economia de que o escambo de mercadorias está na origem do dinheiro.


			•	O livro A nova contabilidade social: uma introdução à macroeconomia (Editora Saraiva, 2020), de Leda Paulani e outros autores, tem um capítulo sobre moeda e ainda traz, no primeiro capítulo, uma seção sobre o fluxo circular da renda. 


			•	Para uma leitura teórica com uma interpretação marxista sobre o dinheiro e seu impacto na organização social capitalista, ver A moeda em Marx (Editora Paz e Terra, 1978), de Suzanne de Brunhoff. 
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CAPÍTULO 2
MARX E KEYNES NO PENSAMENTO ECONÔMICO 






			Karl Marx (1818-1883) e John Maynard Keynes (1883-1946) são dois autores fundamentais para a compreensão do modo de produção capitalista, suas crises e sua dinâmica. Keynes critica a teoria neoclássica, cria o campo da macroeconomia e redefine o papel do Estado e da política econômica. Marx dialoga com os autores da Economia Política Clássica e elabora o que ficou conhecido como “crítica da economia política”, fundando uma perspectiva política, metodológica e filosófica que entende o capitalismo como um sistema com instabilidades econômicas constitutivas, fundado na exploração do trabalho. 


			Apesar das substanciais diferenças de diagnóstico e proposições políticas, ambos os autores lograram contribuições importantes sobre o funcionamento das economias capitalistas, do capital financeiro e da tendência à crise. Neste capítulo, vamos apresentar alguns conceitos e teorias dos autores que nos ajudam a compreender a sociedade atual e a pensar uma economia para transformação social. 


			MARX E A ORGANIZAÇÃO ECONÔMICA CAPITALISTA


			Marx não era bem aquilo que podemos chamar de “economista”, da forma como entendemos hoje. Embora aqui estejamos concedendo centralidade à sua análise econômica, Marx era um autor que olhava a totalidade da organização social. Vladimir Lenin (1870-1924) argumentou que o pensamento de Marx foi formado por três fontes: o socialismo utópico francês, que concedeu as bases para que ele elaborasse sobre a concepção de socialismo científico; a filosofia alemã, que o permitiu ter como ponto de apoio permanente uma visão dialética e materialista do desenvolvimento histórico; e a economia política inglesa, que o desafiou a elaborar a crítica da economia política. 


			Karl Marx critica os autores da economia política clássica especialmente pelo caráter a-histórico da sua teoria e pela naturalização do nascente capitalismo. Autores como Adam Smith, pioneiro desse grupo, advogavam que o capitalismo era o sistema mais “natural” que existia. Somente no capitalismo a economia e os indivíduos tinham seus mecanismos “naturais” de funcionamento libertados, qual seja: a propensão natural às trocas em um ambiente de livre mercado. Portanto, o capitalismo permitiria a libertação da forma natural de funcionamento dos instintos humanos, e – nessa concepção – fica fácil perceber que qualquer pessoa que seja anticapitalista fica associada ao antiprogresso. 


			Marx até brincava com essa ideia e apontava que a superação do capitalismo era, essa sim, a superação da “pré-história” e a entrada na modernidade, e assim fazia alusão de que o movimento histórico é muito mais complexo do que essa simplificação. Para ele, o discurso que naturaliza o capitalismo serve a objetivos políticos de legitimação desse sistema exploratório dominante. 


			Ainda sobre a propensão natural às trocas, Smith vai dizer que o livre mercado revela o caminho para o progresso não porque os indivíduos sejam solidários, mas pelo motivo contrário. O “instinto” às trocas ocorre por egoísmo, e essa busca de cada indivíduo por aumentar seus ganhos individuais, paradoxalmente, é o que permite o melhor funcionamento da sociedade e sua harmonia. Vejamos um exemplo: o padeiro que oferta pão quentinho todos os dias para as pessoas na padaria, não o faz porque é benevolente, ou quer alimentar a população, mas por egoísmo. Ele sabe que vender bons pães é o caminho para lucrar mais. Assim, seu desejo individual ajuda a comunidade. 





			[image: ]





			Segundo Adam Smith, esse sistema de livre troca é garantido pela operação de uma “mão invisível” do mercado que ajuda a equalizar as condições de demanda com as de oferta, por meio dos sinais que o mercado aciona via mecanismos de preços. Por exemplo, caso muitas pessoas queiram pães, o preço do pão vai subir em relação às outras mercadorias. Esses sinais de preços mais elevados na produção de pães serão absorvidos por outros agentes que, em busca de lucro, vão montar padarias. Assim, com mais oferta de pães o preço volta a cair. Ou seja, todo mundo sai ganhando!



OEBPS/image/Site-Economia-para-Transformacao-Social-1.png





OEBPS/image/01_01.jpg
DINHEIRO COMO RESULTADO DA
PROPENSAO NATURAL As TROCAS

Ev QUERD TROCAR E Ev QuERo
1SS0 QUE VoOcCE EXATAMENTE ©O

PROOVZ. QUE voc€ PROOVZ. \Y]

g

UAY,
Ficov BeM
A Mas eaaL!
QUE COINCIDENCIA
ABSURDA. ..

1A%,
&






OEBPS/image/02_01.jpg
PADARIA
/Da'tfa & /’m.cu)‘t






OEBPS/image/01_05.jpg
VOU COLOCAR MAIS PAPEIS EM
CIRCULAGA0 DO GQUE TEM NO COFRE.

TENHO O PODER DE EWMITIR DINKEIRO!

QUER MAIS
CREDITO?







OEBPS/image/01_07.jpg
& &)
oLHO, HEIN!
BANCO
CENTRAL






OEBPS/image/01_04.jpg
VAMOS TROCAR
QUE DEPOIS O
BANQUEIRO FA2 A

TRANSFERENCIA NOS
NOSs0S COFRES.

BANCO

i"ﬁ





OEBPS/image/01_08.jpg
~

FORMA DE ORGANIZACAO SOCIAL






OEBPS/image/1.jpg
Furno, Juliane

F985 Economia para a transformacao social / Juliane Furno e
Pedro Rossi — Sao Paulo : Fundagao Perseu Abramo ;
Autonomia Literaria, 2023.

232 p. (Colecao Argumento)
ISBN 978-65-5626-059-4 (Fundagao Perseu Abramo)
ISBN 978-65-87233-94-9 (Autonomia Literdria)

1. Teoria econdmica 2. Economia brasileira 3. Neoliberalismo

[. Titulo II. Furno, Juliane III. Rossi, Pedro





OEBPS/image/00.jpg





OEBPS/image/01_03.jpg
AQul ESTA O
CERTIFICADO DE SALDO
DENTRO DO SEU COFRE.

E MAIS SEGURO
GUARDAR MEV

DINHEIRO NO BANCO
DO QUE EM (ASA.







OEBPS/image/02_000.jpg





OEBPS/image/01_000.jpg





OEBPS/image/01_09.jpg
BENs E SER V'FOS

CONSUMO

RS
e
-

=

EMPRESAS FAMILIAS

SALARlos Lucros ©
OUTRoS REnpIMENTO?

CAPITAL E TRABALHO






OEBPS/image/01_02.jpg
DINHEIRO COMO RESULTADO
DA ORGANIZAGAO PoLITICA

O REINO AVUMENTA SEUV
POMINIO CONQUISTANDO
NOVOS TERR\I\TORIOS.

O EXERCITO \MPOE AoS PovosS
DOMINADOS O PAGAMENTO DE
IMPOSTOS NA MOEDA DO REINO.

AS COMUNIDADES PRECISAM
PRODVZIR UM EXCEDENTE.-.

...PARA VENDER NO
MERCADO E (ONSEAUIR
A MOEDA DO REINO.

NO QUE O POVO PAGA IMPOSTOS,
O REI, SE APROPRIA DE UMA PARTE
DO EXCEDENTE,







OEBPS/image/Lente.jpg





OEBPS/image/01_10.jpg
CAPITALISMO

UM SISTEMA NATURAL,
HARMONICo E EQUILIBRADO!

BENS E SERVI;OS

CoNSuMo

Sa

ou

LARIos, LucroS € FAMILIAS
05 RENDIMENTOS






OEBPS/image/01_06.jpg
QUERO
MEV DINHEIRO!

CADE
MEvV DINHEIRO?






OEBPS/image/01_051.jpg
AGORA (OM ESSE
DINHEIRO POSS©O
CONSUMIR MAIS!






